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PROJETO DE LEI No 398/20122

SÚMULA:   Introduz alterações na Lei Municipal no 4.928/1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Londrina e dá outras providências.
Londrina, 13 de dezembro de 2012.

                                                                                     Gerson Moraes de Araújo

                                                                         PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI nº 398/2012
SÚMULA:   Introduz alterações na Lei Municipal no 4.928/1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Londrina e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. 1o O art. 107, da Lei Municipal no 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 107. À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança de até doze anos de idade incompletos serão concedidos 180 (cento e oitenta) dias de licença remunerada, para assistência da criança.”
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Londrina,
J U S T I F I C A T I V A

A pretensão postulada pela Administração Municipal visa, adequar o art. 107 da Lei nº 4.928/92, em conformidade com o disposto no art. 227, § 6º da Constituição Federal que dispõe:

 “Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.”

Esta adequação, vem de encontro com o princípio da isonomia e iguala o mesmo direito que possui a mãe biológica, conforme estatuído, que tem o direito a licença maternidade de 180 (cento e oitenta) dias.

Ressalte-se, ainda, que são reiteradas as decisões dos tribunais, segue, em anexo, recente julgado do Tribunal de Justiça, fixando o entendimento que a servidora adotante tem os mesmos direitos por força do disposto no art. 227, § 6º da CF.

Destacamos que, o limite de idade ora apresentada consta do art. 2º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente.

Alteração ora pleiteada é medida necessária e não possui qualquer impacto financeiro, razões pelas quais esperamos o deferimento dessa respeitável Casa Legislativa, conforme o projeto adiante juntado, que certamente encontrará favorável acolhimento dos nobres Edis.

Londrina, 13 de dezembro de 2012.

                                                Gerson Moraes de Araújo
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